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Muito se tem escrito e falado so-
pre a reforma do Poder Judiciário. 
Há poucos dias, mesmo, noticiou-
;e que o governo federal dela cogita, 
lo âmbito da reforma do Estado. Na 
2.âniara dos Deputados tramita 
Drojeto de emenda constitucional, 
á conhecido parecer do relator, 
leputado Jairo Carneiro. Certo é 
lue de várias fontes, e por diversas 
.azões, reclamam mudanças na es-
rutura e no funcionamento dos 
írgãos da Justiça comum e da espe-
.;ializada. Alegam uns que a com-
)osição está superada. Observam 
)utros a necessidade de rever com-
)etências. Apontam muitos excessi-
Ta demora nos julgamentos. Não 
'altam os que acusam procedimen-
os inidôneos ou de escassa inde-
)endência, em diferentes setores. 
alguns lembram a conveniência de 
dterar leis, que interferem na ação 
le juízes e tribunais. 

Não há que negar a indispens-
ibilidade da reforma. Falhas reve-
am-se patentes, umas institu-
donais, outras de caráter pessoal, 
orrio são notadas, também, no 

'oder Executivo e no Legislativo. As 
leficiências nos serviços da Justiça 
ranham corpo porque atingem 
mediatamente os indivíduos e suas 
irganizações. O retardamento e o 
rro de sentença, de juiz singular ou 
le colegiado, ferem direitos e inter-
sses, não raro de modo irreparável. 
)s recursos legais cabíveis, provi-
los, nem sempre corrigem devida-
nente os erros de decisões iniciais. 
realidade diferenciada dos fatos e 

le suas circunstâncias não se con-
ém, de ordinário, nos limites das 
irevisões legais. Quando a essas pe-
mliaridades se junta uma conduta 
rregular, multiplicam-se os efeitos 
naléficos. Assim aumenta o reparo, 
,u a irritação do meio social à ativi-
lade da Justiça. 

Com os resultados prejudiciais, 
ressoas e grupos não distinguem o 
!rro natural, verifi cavei em qual-
juer instituição, e o ato viciado, 
troveniente de proceder ilícito. 
generalizam-se, então, as críticas 
io próprio Poder Judiciário, sem as 
essalvas e as observações conve-
dentes. Sabe-se, porém, que, ao 
ado das imperfeições do mecanis-
no judicante, há faltas decorrentes 
le outras origens, situadas em leis 
nadequadas ou na insuficiência de 
ecursos financeiros específicos. As 
mperfeições localizadas determi-
tadamente nos órgãos judiciários 
hes devem ser atribuídas com rig- 

para que se preservem os dire-
tos da sociedade e dos indivíduos. 
) respeito à Justiça não exclui a 
aculdade da crítica, formulada 
. om energia e educação, notada-
nente pelos advogados. Não há 
toder, na democracia, imune ao 
ivre e ponderado exame dos 
idadãos. As falhas originárias de 
utros motivos precisam também 
er expostas firmemente, quer em 
wnefício da comunidade, quer 
)ara que não se transfiram ao Judi-
iário responsabilidades a ele es-
ranhas, ou que não lhe cabem 
og.1 exclusividade. 

Ç:hin base nessa diversificação 
10 § ratos é que devem ser desen-
olvidas as críticas e as propostas de 
nudança. Assim os atos de impro-
dclade ou de desídia hão de ser in- 

ditados precisamente, a fim de que 
os defeitos e os lapsos de uns não se 
afigurem máculas da maioria dos 
juízes. De outro lado, os vícios e as 
imprecisões que resultam de legis-
lação inadequada ou de meios fi-
nanceiros limitados não devem ser 
ligados à personalidade dos mag-
istrados. Nesse quadro estão os re-
cursos e as formalidades em dema-
sia; o acúmulo de lides temerárias, 
intentadas para fugir o devedor ao 
cumprimento de obrigações; a mul-
tiplicação de causas decorrentes do 
abuso de poder da administração. 
Atente-se, por exemplo, nas de-
sapropriações irregularmente dec-
retadas e cuja solução se arrasta por 
anos, em grande parte pela re-
sistência da fazenda pública ou de 
empresas estatais a efetuar o paga-
mento das indenizações. Veja-se 
ainda como as três esferas de poder, 
a da União, a dos estados e a dos 

municípios, opõem recursos suces-
sivos, mesmo em casos em que a ju-
risprudência os desaconselha, ou os 
torna inúteis, claramente. Nem o 
Supremo Tribunal Federal escapa 
da sobrecarga, sabendo-se que só 
entre junho e julho deste ano nele 
entraram quase dez mil processos. 

Quanto à composição constitu-
cional e legal do Poder Judiciário, o 
problema pede análise e reflexão, 
no interesse da sociedade, e não 
apreciação simplesmente política 
ou circunstancial. Assim a presença 
do juiz classista, na Justiça do Tra-
balho. As deficiências apuradas re-
querem exame da questão, nova 
disciplina da forma de escolha e de 
direitos e atribuições. Cumpre ver, 
entretanto, meditadamente, se a 
supressão deles, como muitos pre-
tendem, não significará a elitização 
da justiça especializada, em prejuí-
zo dos trabalhadores. Não é funda- 

mental o que ocorre noutros países, 
mas o que se ajusta às nossas singu-
laridades e contradições. 

O raciocínio exposto encerra, en-
fim, preliminares ou pressupostos 
da reforma cogitada. Os pontos 
essenciais dela serão oportuna-
mente discutidos, sem esquecer-se 
que o Supremo Tribunal Federal 
elaborou e enviou ao Legislativo o 
projeto de Estatuto da Magistratura, 
na forma da Constituição (art. 93). 
Desde já se saliente, porém, que 
nenhuma reforma deve atingir a in-
dependência do Poder Judiciário. 
Apesar de seus erros e fraquezas, ele 
é guarda da Constituição, e, como 
tal, garantia dos direitos dos 
cidadãos, sobretudo nas fases, tão 
freqüentes, de viPlação da legali-
dade. 
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